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Dominar e aÍticular os conteúdos especificos do Direito Ambiental com efetivo coúecimento
de suâ linguagem, seus processos de produção ê instrumentos existentes aptos a identificar,
quêstionaÍ e propor soluções paÍa os problemas socioambientais, assim como, dialogar e

produzir o conhecimento teórico-pútico necessirio pam o exercício da profissão e para ser um
âgente de ransfonnação social comprometido com a construção de uma sociedade Plural,
just& li!'re, democrática e inclusiva.
Traduzir para o exercicio profissional o coúecimento e as tecnologias disponíveis ao uso

racional sustentável dos recursos naturals, associados à manutenção e equilíbrio dos

ecossistemâs, ao saneamento e à saúde humana, objetivando a preservação e valorização da vida

em todas as suas formas e manifestações.

O Direito e o sistema jüídico no BÍasil. A afirmação dos Direitos Humanos e Fundamentais. O

surgimento do Direito Ambiental e sua missão. O meio ambiente na Constituição Federâl de

1988. Direito ambiental brasileiro e as Politicas Públicas ambientais. Legislação Ambiental no

Brasil e a tutela da (bio)diversidade e das minorias ambientais. Responsabilidade Ambiental.

O DIREITO
O Direito como ciência normativa
Conceito de Direito e de noÍma
Definição do objeto do Direito
o sujeito de Direito
A relação jüídica 

,
O SISTEMA ruRIDICO
A estrutura do Estâdo
Os 3 poderes
A eshutum do Poder Judicifuio
O Ministério Público
A administração pública
Os órgãos ambientais
OS CENTROS DE PRODUÇÃO NORMÀTTVA
O ordenamento
O processo legislativo

das normas
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Àntinomia das normâs
Inconstitucionalidade e controle de convencionalidade das normas

DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FTNDAMENTAIS
A afirmação histórica dos direitos
A efetividade dos direitos
Políticas Públicas
SURGIMENTO DO DIREITO AMBIENTAL NO BRÀSIL E NO MI]NDO
os desâstres ambientais
os movimentos ecológisos
As confeéncias da ONU
Os tratados e os acordos
A legislação sobre recürsos naturais pioneira (Constituições do Brasil, Código de águas, Código

Florestal, Lei do Pau Brasil etc,)

O BEM ÀMBIENTAL E O DIREITO AMBIENTAL BRASÍLEIRO

Bem ambiental
A Política Nacional de Meio Ambiente (L.6938-81)

A lei da Ação Civil Públíca(L.'7347-85)
A CF88
As Politicas Públicas AÍnbientais
O MEIO AMBIENTE NA CF88
Conceito de meio ambiente
Bem ambiental
Direitos e Deveres fundamentais

Competências
Meio ambiente do tabalho e cultural
Artigos esparsos
A PRINCIPIOLOGIÀ DO DIREITO AMBIENTAL
PriÍcípio da Ubiquidade
Principio do Desenvolvimento Sustentável

PÍincípio da vedação do rehocesso

Princípio da precaução

Princípio da Prevençâo

Princípio do Poluidor-pagador
Princípio da Participação
Princípio da Cooperação
P ncípio da Função Socioambiental da Fopriedade
LEGISLAÇÀO AMBIENTAL
pôlíticâ Nacionâl de Meio Ambiente
Política Nacional de Recúsos Híd cos

Política Nacional de Gerenciamento Costeiro
Política Nacional de Resíduos Sólidos

Política Nacionâl da Biodiversidade
Código Florestal
SNUC
Lei do Patrimônio Genético (L. 13.123-15)

Lei de Crimes Ambientais
Resoluções do CoNAMA e de outros Conselhos Nacionais

RESPONSABILIDADE AMBIENTAL
Responsabilidade Civil
Responsabilidade Adminishativa
Resnonsabilidade Penal
MINORTAS AMBIL,NTAIS L, INCLUSÀO SOCIAL

Comunidades tradicionais
las
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Deslocados e Í€fugiados ambientais
Portadores deNecessidades Especiais
Racismo ambiental
Minorias Ambientais
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